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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 385/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o projeto concede prazo ao contribuinte até o dia 23 de dezembro de 2011 para pagamento em parcela única de qualquer tributo ou multas de qualquer espécie, sem multa moratória e/ou juros de mora

O projeto define o que será considerado parcela única (art. 1º, § 1º), bem como o prazo para pagamento após a adesão (próximo dia útil, nos termos do artigo 1º, § 2º), sendo que o prazo para adesão será o período compreendido entre a publicação da lei e o dia 23 de dezembro de 2011 (art. 1º, caput).

Ainda, o artigo 2º dispõe que a adesão implica em confissão dos débitos e renúncia a defesas administrativas ou judiciais, sendo que a constatação posterior de pendência de discussões implicará em perda dos benefícios do artigo, com remessa para a dívida ativa, após a notificação, ficta ou real, ao contribuinte (parágrafos 1º a 4º).

Por fim, define-se no artigo 4º que mesmo aqueles que já aderiram a outros programas poderão optar por este (hipótese que significará o cancelamento automático das adesões anteriores). 

Em sua Justificativa (Of. nº 988/2011-GAB), o Prefeito aduz, em síntese :

 “Com o incentivo que pretendemos conceder, objetivamos regularizar inúmeros casos que se encontram pendentes em discussões adminsitrativas e judiciais, principalmente quando decorridos vários anos do lançamento, o que ocasionou a incidência de juros cujo montante supera o valor principal, dificultando o pagamento pelo contribuinte.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1. A matéria é tributária, com reflexos orçamentários diretos. Neste sentido, o Poder Executivo pode iniciar o projeto, nos termos do artigo do artigo 29, IV, da LOM.

Outrossim, ressalta-se que este parecer técnico analisará a proposta a partir do prisma de possibilidade ou não de implementação do estímulo fiscal, conforme o entendimento constitucional, não emitindo qualquer opinião quanto aos aspectos orçamentários, o que será deixado à Comissão de Finanças.
2. A possibilidade de programa de recuperação fiscal (incluindo anistia, isenções ou, como no caso, remissões), por sua vez, decorre do poder natural de administração orçamentária que é afeto ao Poder Executivo. Há posicionamento do STF neste sentido:

“A concessão de isenção é ato discricionário, por meio do qual o Poder Executivo, fundado em juízo de conveniência e oportunidade, implementa suas políticas fiscais e econômicas e, portanto, a análise de seu mérito escapa ao controle do Poder Judiciário. Precedentes: RE 149.659 e AI 138.344-AgR." (RE 344.331, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 14-3-03).”

Obviamente que a ressalva quanto à impossibilidade controle do incentivo implementado está relacionada ao mérito do projeto, pois que os critérios legais e constitucionais de implementação tem quer respeitados, sempre. 

Assim, como nos termos do artigo 94 da Lei Orgânica Municipal, “qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão relativas a impostos, taxas ou contribuições só poderão ser concedidos por lei municipal específica, que regule exclusivamente as matérias enumeradas no artigo anterior ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no artigo 155, § 2º, XII, “g” da Constituição Federal”, o que resta é a análise pelo Plenário, do interesse público na implementação da proposta.

3. De toda sorte, o projeto – como melhor irá avaliar a Comissão de Finanças – não fez acompanhar os requisitos necessários previstos no artigo 14 da LRF:

Art. 14 A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

  I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

 II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.
4. Este parecer técnico, que, como posto, não tangencia os aspectos políticos da medida, por ser espectro de total autonomia do Plenário, nem os aspectos orçamentários, deixados à Comissão de Finanças.

Londrina, 11 de outubro de 2011.

Carlos Alexandre Rodrigues – Advogado CML

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 385/2011

VOTO DA COMISSÃO

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, emite parecer PRÉVIO solicitando ao Executivo Municipal que sejam juntados ao processo legislativo os requisitos necessários previstos no artigo 14 da LRF, quanto à concessão de incentivo ou benefício de natureza tributária.

Após manifestação do Executivo, retorne-se a esta comissão para parecer definitivo.

SALA DAS SESSÕES, 13 de Outubro de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro
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